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    INTRODUÇÃO




    Franca, Batataes, Cajuru, Casa Branca e Passos




    No movimento sedicioso na cidade de Franca, comarca deste termo de Cajuru, contra a lei do recrutamento, figura um individuo com o nome igual ao meu, João Baptista da Luz, mais conhecido por João da Luz. Para que o publico onde sou conhecido, não faça mau juízo em mim, faço esta publicação: que não tenho parte em tal attentado, sou empregado publico nesta villa e sou muito reconhecido do Illm Sr Dr Juiz de Direito desta Comarca.




    Cajuru 21 de Setembro de 1875.




    João Baptista da Luz.1




    O excerto acima, retirado do periódico Correio Paulistano, ressalta um movimento sedicioso ocorrido na cidade de Franca, localizada na província de São Paulo. Nesse caso, o indivíduo João Baptista da Luz procurou evadir-se de uma possível participação na ação de sediciosos contrários ao recrutamento militar, salientando a presença de um homônimo na prática que ficou conhecida no período como “rasga-listas”.




    O fenômeno do “rasga-listas” foi um movimento de ação popular ocorrido em várias províncias do Império em resposta à Lei nº 2556, de 26 de setembro de 1874, e ao Decreto nº 5881 de 27, de fevereiro de 1875. A legislação previa que o recrutamento militar no Brasil fosse feito com base no sorteio universal, no qual, homens entre 19 e 30 anos incompletos, no primeiro ano de execução da nova legislação, poderiam ser recrutados para o serviço tanto no Exército como para a Armada. Os manifestantes, por meio de agressões, atropelos e espaldeiradas acabavam por impedir os trabalhos das juntas de recrutamento, causando grande alvoroço nas comunidades.




    Nesse sentido, esta dissertação tem por objetivo discutir a ação dos denominados “rasga-listas”, mais especificamente na província de São Paulo, atentando-nos para sua dinâmica de funcionamento, delimitando os atores e as motivações por trás desse processo. Para isso, se fez necessário averiguar os instrumentos para a efetivação do recrutamento militar no Brasil antes da promulgação da Lei nº 2556, tendo em vista que o fenômeno dos “rasga-listas” foi uma resposta direta a uma alteração no funcionamento do recrutamento militar no Brasil.




    Denominado, no decorrer da história, Tributo de sangue, o recrutamento, além de ser forçado, era sinônimo de arbitrariedades e violência, constituindo-se como um mecanismo de controle social. Desde o período colonial, a população brasileira tinha aversão ao serviço militar, tanto por conta dos castigos recebidos como por causa da remuneração, que era ínfima. Some-se, ainda, aos castigos e à remuneração baixa, o status negativo que o recrutado para o Exército e Armada tinha na sociedade do período.




    Iniciado por meio do Regime de Ordenanças de 1570, transcorrendo para o Alvará Régio de 1764 e, posteriormente, para as Instruções de 10 de julho de 1822, o recrutamento militar no Brasil ficou marcado por inúmeros critérios de isenção. Os mecanismos de isenção acabaram por restringir as fileiras das armas a um determinado grupo. Esse grupo era considerado pela sociedade do período como “vadios”, “desonrados” e “ociosos”, pois não possuíam profissões definidas e não estavam inseridos nas redes de proteção, além de não possuírem nenhuma imunidade por lei que lhe garantissem a não participação no serviço militar. Nessa perspectiva, analisa-se o recrutamento sob ótica de um jogo de interesses e negociações, durante os quais os atores envolvidos (Poder central, agentes administrativos e a população) procuraram garantir os seus interesses quanto ao serviço das armas.




    Nesse jogo de interesse, o Estado procurou garantir a demanda necessária para efetivação do serviço militar tanto em tempos de paz como em tempos de guerra, mas sem onerar as forças produtivas da sociedade brasileira. Os agentes administrativos (comandantes da Guarda Nacional, juízes de paz, delegados, subdelegados), oriundos dos potentados locais ou ligados a eles, eram os responsáveis pelo fornecimento de recrutas. Com uma dupla função, esses agentes administrativos tinham que conseguir o número necessário de recrutas para atenderem as exigências do Estado, mas sem que o recrutamento os prejudicasse pessoalmente em sua localidade. Desse modo, frequentemente, as autoridades responsáveis pelo recrutamento cumpriam com a sua tarefa de forma arbitrária, colocando os seus interesses pessoais à frente dos interesses do Estado. Como último ponto nessa dinâmica de interesses, temos a população que estava disponível para o recrutamento, normalmente os homens pobres livres. Inseridos na lógica do patronato, os homens livres pobres observavam o patronato como algo natural e o utilizavam como mecanismo de proteção contra o recrutamento, tentando se diferenciar dos ditos “vagabundos”, “vadios” e “desonrados”.




    A Lei nº 2556, que previa o sorteio, acabou por alterar a lógica para o recrutamento que existia até então. Os amotinados consideraram que a nova legislação não diferenciava os homens ditos como “honrados” dos considerados “sem honra”, pois o mecanismo de sorteio universal pautava-se na imprevisibilidade. Partindo dessa perspectiva, os pobres ditos “honrados” interpretaram a nova legislação com certa desconfiança, com o temor de que o novo sistema os conduzisse ao serviço militar.




    A desconfiança da nova legislação não recaiu apenas sobre a população pobre do Brasil. Os potentados locais também consideraram que a imprevisibilidade da Lei nº 2556 poderia fragilizar a relação existente entre pobres livres e classe senhorial, sendo esta última a responsável por conduzir a tarefa do recrutamento. Juízes de Paz, delegados, subdelegados, membros da Guarda Nacional, inspetores de quarteirão tinham como tarefa garantir as exigências mínimas do Estado no recrutamento, contudo, não poderiam perder a sua influência sobre a população pobre de sua localidade. Por meio de uma tradução local das leis sobre o recrutamento desde o período colonial, a classe senhorial, em meio a uma conduta de “apadrinhamento”, designava os homens que seriam recrutados, sempre que possível, os vadios não inseridos nas redes de proteção.




    Neste trabalho, veremos, no primeiro capítulo, uma análise referente ao recrutamento militar desde o período colonial, salientando as suas características e as mudanças ocorridas até a criação da Lei nº 2556. Nesta primeira parte, abordaremos a lógica social brasileira, sublinhando os atores sociais envolvidos no processo de recrutamento militar, bem como o relacionamento existente entre esses atores. Por fim abordaremos a transformação do Exército brasileiro como instituição no decorrer do século XIX, além de averiguar o posicionamento do alto oficialato no que diz respeito ao recrutamento militar, por intermédio de relatórios do Ministério da Guerra.




    No segundo capítulo, trataremos da dinâmica política brasileira, analisando a participação das instituições como Conselho de Estado, Poder Moderador, Câmara dos Deputados e Senado no jogo político do Segundo Reinado. A formação dos partidos políticos do Império será abordada nesse capítulo, com a finalidade de delimitar o posicionamento dos partidos e dos políticos brasileiros nas questões relativas à reforma do recrutamento militar. Veremos como os debates parlamentares, tanto na Câmara como no Senado, foram de extrema importância na elaboração da Lei nº 2556, atentando-se aos jogos de interesse que perpassaram a elaboração da lei. Por tratar do fenômeno do “rasga-listas” na província de São Paulo, analisaremos os jornais Correio Paulistano e Diário de São Paulo, os principais periódicos de circulação na província, procurando averiguar como o projeto para nova legislação para o recrutamento militar era vinculada na imprensa paulista.




    No terceiro capítulo, por meio do método de análise de autores como George Rudé, Edward P. Thompson, Eric J. Hobsbawm e Charles Tilly buscaremos analisar o fenômeno dos “rasga-listas” na província de São Paulo como um exemplo de protesto popular ou não. Para isso, é preciso entender as especificidades da província de São Paulo e as condições econômicas e sociais para a traçar um perfil dos sediciosos da província por meio de documentação oficial, comparando as ações dos “rasga-listas” paulistas com os outros movimentos sediciosos ocorridos contra a Lei nº 2556 em outras províncias do Império. Por meio do método utilizado




    Nossa proposta é analisar, através do escrutínio das particularidades do recrutamento militar, os valores que norteavam os homens no cotidiano da sociedade oitocentista, considerando tanto, por parte do Estado, a necessidade de se ter recrutas no Exército como na Armada quanto, por parte dos homens que se viam como “honrados”, a ameaça de se tornar um recrutado. Nossa hipótese é a de que foi devido a essa possível ameaça que os insurgentes se organizaram de forma contrária ao sorteio universal, interpretando, em consequência das incertezas que ela criava, a nova legislação como arbitrária e tirânica.




    




    

      

        1 CORREIO PAULISTANO, São Paulo, n. 5701, p. 3, 10 out. 1875. Disponível em http://bndigital.bn.br/hemeroteca-digital. Acesso em 10 ago. 2018.


      


    


  




  

    1. O RECRUTAMENTO MILITAR NO BRASIL OITOCENTISTA




    Essa deficiência de pessoal para completar a força decretada dimana de muitas causas: indicar-vos-hei como principaes; 1º, o systema defeituoso do recrutamento para o exército, que se funda em uma multiplicidade de instruções, de portarias, de avisos, importando innumeráveis isenções, que, não formando um corpo regular de doutrina, muitas de suas disposições escapão ao conhecimento das autoridades recrutadoras: o provém dahi a inefficacia, e irregularidade do serviço; 2º, a necessidade que o governo tem, para supprir a insufficiencia da força do exército, de poupar do recrutamento forçado, não só os guardas nacionaes em destacamento, mas tambem os das capitaes das províncias que fazem nelas o serviço de guarnição [...] A reluctancia para a concorrência voluntaria ao serviço das armas tem sua explicação natural no receio panico desse serviço que, em geral, domina nas classes inferiores da sociedade; e na exiguidade do soldo dos soldados, a par da facilidade que encontra qualquer individuo das ditas classes em agenciar meios de subsistencia, ganhando salários iguaes, e ainda superiores, ao decuplo daquelle soldo, mesmo no mister de simples servente de obras.2




    O excerto acima, retirado do relatório do então Ministro da Guerra, Sr. Luís Alves de Lima e Silva, o Duque de Caxias3, demonstra as dificuldades relatadas para a efetivação do recrutamento militar no Brasil Império, em meados do século XIX. Os embaraços com relação a esse recrutamento vinham desde a pluralidade dos critérios de isenção, as diferentes diretrizes de instruções, até falta de indivíduos aptos e voluntários para o serviço das armas, além da total precariedade com relação ao soldo dos soldados. Portanto, abordar essa questão não é tarefa simples, pois esse dispositivo militar é repleto de nuances e disputas de poder, acarretando, assim, em dificuldades para o preenchimento das tropas.




    Dessa maneira, o capítulo a seguir visa uma apreciação dos elementos que compuseram o recrutamento militar desde as primeiras diretrizes impostas por Portugal à colônia brasileira, perpassando pelo Império do Brasil até a eclosão da Guerra do Paraguai. Com isso, compreender sob qual égide os militares brasileiros se posicionavam com relação à forma como ocorria o recrutamento para as Forças Armadas no Brasil.




    1.1 RECRUTAMENTO MILITAR NOS PRIMÓRDIOS DO BRASIL




    A aversão ao serviço das armas sempre foi generalizada e existe desde o período colonial. Em 1548, o governo português determinou que o governador geral do Brasil, Tomé de Sousa4, deveria zelar pela segurança da colônia. Para isso, o suporte metropolitano com o envio de munição, soldados e utilização da Armada, se possível, viabilizavam a determinação da Coroa para a defesa das terras conquistadas.5




    As dificuldades da Coroa portuguesa em garantir o domínio das novas terras, por se tratar de um Reino de pequena população, ocorriam desde o envio de pessoas da Europa para a colônia, até mesmo na finalidade de regular tropas preparadas contra inimigos internos (conquista de povos indígenas) e inimigos externos. A monarquia portuguesa procurou criar uma organização militar que atendesse a aspectos permanentes e temporários para a defesa de sua colônia. As forças consideradas permanentes, denominadas “tropas de linha”, eram compostas por profissionais do Exército, funcionários pagos pela Coroa portuguesa, já as “ordenanças” e “milícias auxiliares” não eram forças profissionais. Renomadas como forças temporárias, eram empregadas quando se fazia necessário, principalmente contra inimigos externos6. O serviço militar adotado no período colonial era o mesmo aplicado em Portugal. Analisando o aspecto bélico e demográfico, Portugal pode ser considerada uma potência em menor escalão, se comparada a outros Estados europeus. Por essa razão, a utilização da diplomacia com as demais nações do continente tornou-se uma alternativa necessária, visando manter os seus domínios coloniais.




    No decorrer dos séculos XVII e XVIII, o recrutamento para a tropa de linha recaiu sobre estruturas litúrgicas de poder, as Ordenanças, as quais foram criadas em fins do século XVI, como uma forma de estabelecer normas para a prestação de serviço militar. O objetivo era fazer com que os potentados locais se responsabilizassem pela defesa de suas áreas. As Ordenanças nos remetem a um tipo de comunicação existente entre a esfera central de poder e a esfera local. Em Portugal, o sistema de administração ocorria de forma indireta e segundo a Antônio Manuel Hespanha7, a Coroa delegou funções às estruturas políticas periféricas, como mecanismo para assegurar os seus objetivos gerais. Competia ao Capitão Mor das Ordenanças a incumbência de preencher as fileiras das tropas regulares. Na descrição de José de Abreu Bacelar Chichorro, a figura do Capitão Mor é relatada como: “lhe atrahem hum respeito e, huma dependência, que lhe dão lugar a calcar, e oprimir o povo pequeno, que a sua prepotência mete em contribuição annual, que elles olhão como hum soldo devido ao seu Posto”8. Essa capacidade de produzir soldados tornou-se um instrumento decisivo na mão dos líderes locais. Servindo como uma esfera de comunicação entre o poder central e o local, as Ordenanças interpretavam as ordens enviadas pelo centro conforme os seus interesses. De acordo com Fernando Dores Costa, “o sistema das ordenanças consagra, em suma, através das administrações honorárias locais, um poder de gerir a não agressão das ‘comunidades’ pelo recrutamento militar. E, por isso mesmo, a gestão da ‘agressão’ das ‘comunidades’ por essas administrações”.9 Esses serviços litúrgicos têm relação com a formação do Estado Moderno, pois a imposição da autoridade real em esferas de poder já pré-existentes foi considerada uma forma de intromissão. Fez-se necessário uma extensão da patronagem real como forma da Coroa garantir o controle sobre todas as comunidades. As liturgias requeriam prestações de serviços de forma voluntária, sem remuneração, exercidas pelos notáveis locais.




    As Ordenanças eram um sistema considerado pela Coroa como eficaz na tarefa do recrutamento militar. Disseminadas devido sua antiguidade, estavam inseridas nas dinâmicas locais. Os oficiais responsáveis pelo recrutamento detinham a compreensão das hostes que ficariam sob a sua tutela e estabeleciam uma série de imunidades aos indivíduos protegidos pelos mesmos. Eram isentos do recrutamento os criados domésticos dos fidalgos, estudantes de colégios e universidades, os comerciantes e seus caixeiros e feitores, filho único dos lavradores, filho único de viúvas, entre outros.




    O Alvará Régio de 24 de fevereiro de 176410, cuja incorporação ocorreu durante o período do primeiro-ministro de Portugal, Sebastião José de Carvalho e Melo, o Marquês de Pombal11, reafirmou o papel das Ordenanças no encargo do recrutamento militar. No período pombalino, algumas reformas foram empreendidas no aspecto político, econômico, social e no militar. Tais emendas visavam o reestabelecimento do controle nacional português sobre as riquezas produzidas nos domínios ultramarinos de Portugal. O objetivo era transformar Portugal em uma metrópole capitalista, colocando o reinado português em condições econômicas semelhantes às outras nações do continente.12




    O Alvará de 1764 delimitou princípios de maior neutralidade na maneira de conduzir o recrutamento militar, almejando constituir as forças militares sem gerar tumulto entre os indivíduos, além de estabelecer uma organização proporcional dos recrutados pelos conselhos dos distritos.13 As autoridades responsáveis pelo recrutamento eram o Capitão Mor, Sargento Mor, os capitães de Ordenanças e o escrivão da Câmara. Os homens eram recrutados pelos diferentes conselhos por meio de um sorteio executado em praça pública. Caso o possível recruta não comparecesse ao local de sorteio antes ou após, ele seria banido para os Estados da Índia, África e América. O responsável por cumprir essa função era o Capitão Mor.




    O Alvará manteve boa parte dos privilégios considerados pelo Regime de Ordenanças de 1570. Esses benefícios eram concedidos para os criados domésticos dos fidalgos, estudantes dos colégios e universidades, comerciantes, caixeiros e feitores que ajudassem no negócio cotidianamente, filhos únicos de lavradores, os criados dos mais consideráveis lavradores, homens marítimos, filhos únicos de viúvas, artífices, entre outros14. Todas essas imunidades citadas acima agiam como agentes limitadores na tarefa do recrutamento. Desta forma, o serviço das armas recaía sobre os subordinados dos indivíduos beneficiados pelos critérios de isenção. Fernando Dores Costa argumenta que, com o Alvará de 1764, a Monarquia portuguesa, ao legitimar os privilégios de isenção, garantiu benefícios a todos os sujeitos introduzidos nesses critérios, fazendo, assim, uma diferenciação entre os que poderiam fazer parte das fileiras das armas e os que não poderiam.




    A manutenção dos critérios de isenção pela Coroa se justifica na tentativa de angariar a colaboração dos notáveis locais. Em um dos trechos do Alvará, há a descrição dos indivíduos que preferencialmente poderiam ser submetidos ao recrutamento: “para viverem como vadios na ociosidade, porque neste caso deverão ser não só sorteados, mas preferidos aos mais para se recrutarem sem a dependência de sortes”.15 Apesar do Alvará delimitar com clareza os indivíduos com privilégios de isenção, deixava subentendido que os considerados ociosos deveriam fazer parte das forças militares.




    O Alvará de 1764 salientou uma tradição já existente sobre o recrutamento militar: a formação das redes clientelares. Tendo a autoridade local a responsabilidade sobre o recrutamento, os limites impostos por esses potentados eram mais vastos do que os determinados pelas autoridades centrais. Grosso modo, além dos homens estabelecidos nos critérios de isenção, havia outros envolvidos nas redes de proteção e que não eram recrutados pelas autoridades. O poder concebido às Ordenanças e ratificado pelo Alvará de 1764 aos notáveis locais fez com que esses assumissem um posicionamento resistente às exigências da Coroa quando lhes conviesse, tornando o recrutamento um mecanismo de controle dos potentados locais sobre a comunidade ali estabelecida.




    Por não atingir somente fins propriamente militares, devido a sua organização ser sinônimo de prestígio e reconhecimento social, garantindo aos detentores e seus descendentes uma mobilidade e ascensão social em uma sociedade onde a mobilidade era restrita16, o sistema de Ordenanças acabou por ser substituído a partir de 1796, quando a tarefa do recrutamento militar passou ao domínio da Intendência Geral da Polícia. Tratando-se de uma verdadeira caçada, o recrutamento estava extremamente ligado a assuntos policiais e a ação regular da polícia com ele foi relacionada ao fenômeno de deserção. A fuga ocorria a uma simples suspeita de ações recrutadoras e provocou um fenômeno de mobilidade geográfica e instabilidade social, logo “Deste modo, a ligação do recrutamento com a atividade de polícia acontece, à partida, através das tentativas de impedir a fuga e porque, consequentemente, o recrutamento se faz por press, ou seja, pelo exercício da violência sobre os incautos”.17




    As fugas não eram os únicos motivos do recrutamento estar relacionado à “questão de polícia”, qualquer possível sinal de proteção por parte dos notáveis a indivíduos propensos a serem recrutados também, embora a prisão dos protetores fosse menos comum. Com todas essas características, o recrutamento de indivíduos classificados como vagabundos, viajantes e bandidos tornou-se uma tradição que permaneceu durante os séculos XVIII e XIX.




    Ao longo do período colonial, o recrutamento das forças de primeira linha estava restrito aos brancos e, porventura, aos pardos. Com a mobilidade das populações para os sertões, o poderio das redes de proteção e a dinâmica da escravidão foram elementos que redefiniram a forma e o limite da prestação militar.18




    Após a transferência da Corte portuguesa para o Rio de Janeiro, houve uma mudança tanto no aspecto administrativo, fiscal e também no militar. A desarticulação do exército português, por consequência da invasão francesa, impossibilitou a Coroa portuguesa de dispor recursos provenientes do reino, portanto houve a necessidade da utilização das tropas locais para a defesa contra inimigos internos e externos. Por meio de Carta Régia, o então príncipe regente, D. João, determinou a maneira como deveria ser conduzido o recrutamento após a chegada da Corte à colônia brasileira. A Carta Régia de 1 de setembro de 1808, enviada para Pedro Maria Xavier de Ataide e Mello, Capitão General da Capitania de Minas Gerais, ordena que, voluntariamente, ocorra o recrutamento de 2000 homens para o serviço da infantaria. A Carta aconselhava “recommendo-vos outrossim que estes alistamentos sejam feitos pelo modo menos oneroso para a lavoura e mineração”.19 A preocupação com a lavoura e mineração se faz pertinente, uma vez que esses eram alguns dos principais meios para obtenção de recursos financeiros da colônia, contudo, com a Corte em terras brasileiras, um dos principais argumentos para isenções dos homens é o de uma possível falta de abastecimento de alimentos, caso fossem retirados homens das lavouras e os enviassem para o exército.




    A questão da defesa, a reorganização do corpo de tropas durante o período em que a Corte esteve no Brasil, foi uma das políticas implantadas por D. Rodrigo de Sousa Coutinho20. O fortalecimento da infraestrutura, aperfeiçoamento da legislação militar, construção de fábricas de pólvora, modificações nos arsenais de guerra e da marinha, além de academias militares, contribuindo para a defesa e soberania em médio e longo prazo.




    Por falta de um ordenamento que exemplificasse melhor as condições para o recrutamento, foram criadas pelo então príncipe regente, Pedro I, as Instruções de 10 de julho de 1822.21 Realizadas no contexto da luta pela independência, as instruções marcam a maneira como deveria se realizar o recrutamento, assim como o preenchimento das fileiras do exército. Válidas inicialmente apenas para a Corte do Rio de Janeiro, foram ampliadas para todo o Brasil em 1826, porém, com algumas modificações.




    O príncipe regente D. Pedro descreveu a necessidade de um alistamento mais ativo, ressaltando a importância do recrutamento, mas sem o prejuízo das “Artes, Navegação, Comércio e Agricultura”. Composta por dezoito artigos, as instruções sinalizavam os indivíduos que poderiam ser recrutados, contudo o foco maior recaía sobre os que poderiam ser dispensados do serviço das armas. Qualquer homem branco solteiro ou pardo liberto, com idade entre dezoito e trinta e cinco anos poderia ser recrutado. Escravos, por não serem caracterizados como cidadãos, não poderiam fazer parte do exército. Averiguando as orientações de Pedro I, temos:




    I. S.A. Real há por bem ampliar por mais um mês a disposição do Decreto de 30 de janeiro deste ano, porque concede servirem somente por 3 anos os indivíduos que sentarem praça voluntariamente nos corpos de 1ª Linha; este prazo será contado desde o dia do afixamento dos Editos, ou na Corte ou nos Distritos cujos comandantes deverão participar o Quartel General o dia em que os afixarem; II. Concluído o determinado prazo, proceder-se-á logo ao recrutamento no qual serão compreendidos os indivíduos das classes abaixo declaradas. III. Ficam sujeitos ao recrutamento todos os homens brancos solteiros e ainda pardos libertos de idade de 18 a 35 anos que não tiverem a seu fazer as exceções de que logo se tratará. IV. Os caixeiros de lojas de bebidas e tabernas sendo solteiros e de idade até 35 anos. V. Os milicianos impropriamente alistados e que não estiverem fardados ou não subsistirem de uma honesta e legal indústria. VI. São isentos do recrutamento os homens casados; o irmão de órfãos, que tiver a seu cargo a subsistência e educação deles; o filho único de lavrador ou um a sua escolha quando houver mais de um, cultivando terras ou própria ou aforadas ou arrendadas. VII. O artigo acima se estende do mesmo modo ao filho único de viúvas. VIII. São também isentos o feitor ou administrador de fazendas com mais de seis escravos, ou plantação ou de criação ou de olaria; IX. Os tropeiros, boiadeiros, os mestres de ofícios com loja aberta, pedreiros, carpinteiros, canteiros, pescadores de qual discrição, uma vez que exercitem os seus ofícios efetivamente e tenham bom comportamento. X. No dito artigo ficam compreendidos os mais ofícios fabris, debaixo da condição designada; igualmente em cada cocheira pública não poderá haver mais de oito bolieiros, conforme o número das seges que tiverem: nas casas de particulares, que tiverem mais de duas seges, dois; e um nas que tiverem de uma até duas; e a fim de que não haja nisso abuso, o Intendente Geral da Polícia mandará logo fazer um alistamento geral dos bolieiros das cocheiras públicas e passar aos que forem compreendidos um certificado, que valerá enquanto eles estiverem no serviço das ditas cocheiras; os moços das cocheiras de cavalos de aluguel não são compreendidos na presente isenção; XI. Os marinheiros, grumetes e moços que se acharem embarcados ou matriculados; os arrais efetivos de barcos de conduzir mantimentos ou outros gêneros. XII. Ficam isentos também do recrutamento nas casas de comércio de grosso trato de três caixeiros, nas de segunda ordem, dois, na de pequena, um. XIII. Esta isenção acima será igualmente aplicada em toda a sua extensão às casas de comércio estrangeira. XIV. Todos os estudantes que apresentarem atestados dos respectivos professores, que certifiquem a sua aplicação e aproveitamento. XV. Os comandantes dos distritos irão remetendo ao Quartel General sucessivamente os recrutas que se forem apurando, acompanhados de competente escolta para sua guarda, sem que jamais empreguem correntes, algemas ou manilhas. XVI. Os recrutas virão acompanhados de duas relações indicativas de suas circunstâncias e assinadas pelos respectivos comandantes dos distritos; uma para a Secretaria de Estado da Guerra e outra entregue no Quartel General, e nesta declaração, o dia em que as escoltas partem do distrito. XVII. A cada uma das praças de que se compuser a escolta, se abonará pela Tesouraria Geral das Tropas da Corte, 80 réis diários contados desde o dia em que saírem dos Distritos até aquele em que a eles regressarem, a vista do seu itinerário pelo qual se fará a conta na mesma Tesouraria Geral das Tropas leva o visto do Quartel General. Os recrutas, porém serão também abonados 60 réis diários até o dia de sua apresentação no Quartel General. XVIII. Feito o recrutamento para a 1ª Linha, procederão imediatamente os comandantes dos distritos a um exato alistamento, sem exceção de pessoa, de todos os indivíduos dispensados do recrutamento: formalizarão duas relações nominais e declaratórias das posses, circunstâncias e idades; uma dos que devem servir na 2ª Linha e outra dos que estão em circunstância de passarem para as Ordenanças; e as remeterão à Secretaria de Estado da Guerra para que, sendo aprovadas, se expeçam ordens para se lhes fazer os convenientes assentos de Praças.22




    Por meio de uma análise detalhada dos artigos, há a presença de duas formas de isenção, sendo elas de caráter econômico e caráter social. Sob o aspecto social, estão expressas pelos parágrafos VI e VII, os quais resguardam homens órfãos, filho único de lavrador, filho único de viúvas e homens casados, considerados como essenciais para a subsistência de suas famílias. Já os parágrafos VIII, IX, X, XI, XII e XIII são isenções de caráter econômico, pois as profissões definidas são consideradas importantes para manter a dinâmica da sociedade. Fábio Faria Mendes expõe: “O objetivo de evitar que o recrutamento levasse à perturbação da vida econômica em uma ordem concebida corporativamente acaba por bloquear, em princípio, qualquer possibilidade de interpretação universalmente de obrigação militar”.23 Mediante as Instruções, foi desenvolvida a execução do recrutamento militar no Brasil, por meio das isenções legais como aquelas “institucionalizadas” pela dinâmica local.




    O recrutamento militar era apontado como sinônimo de degradação pessoal, castigo e também um mecanismo de controle social, as Instruções deixam isso evidente no parágrafo XV. Neste parágrafo, há a explicação de que os recrutas deveriam ser enviados para o Quartel General da Corte com a devida escolta e sem algemas ou manilhas. Algumas conclusões podem ser tiradas deste trecho. A primeira é que a escolta aos recrutas tem como propósito evitar qualquer tipo de fuga por parte dos recrutados. O não uso de algema e manilhas é uma forma de demonstrar que os recrutados não foram coagidos a fazer parte do serviço das armas, impedindo, assim, qualquer tipo de comparação com a forma de conduta relacionada a escravos e prisioneiros. A não associação da imagem do exército com a violência é importante para garantir uma legitimidade ao novo governo que surgia.




    Durante o período do Primeiro Reinado (1822-1831), o recrutamento esteve estritamente ligado à questão dos direitos dos cidadãos inaugurados com a Constituição de 1824. 24 O artigo 145 da Constituição Imperial declarava: “Todos os Brazileiros são obrigados a pegar em armas, para sustentar a Independência, e integridade do Império, e defendei-o dos seus inimigos externos, ou internos”.25 Portanto, faz-se necessário apontar que, por questão de soberania nacional, todos os considerados “brazileiros” são aptos a serem recrutados.




    Em relação ao tema dos direitos civis, o artigo 179 da Constituição brasileira exprime:




    Art. 179. A inviolabilidade dos Direitos Civis, e Politicos dos Cidadãos Brazileiros, que tem por base a liberdade, a segurança individual, e a propriedade, é garantida pela Constituição do Imperio, pela maneira seguinte.




    I. Nenhum Cidadão póde ser obrigado a fazer, ou deixar de fazer alguma cousa, senão em virtude da Lei.




    II. Nenhuma Lei será estabelecida sem utilidade publica.




    VIII. Ninguem poderá ser preso sem culpa formada, excepto nos casos declarados na Lei; e nestes dentro de vinte e quatro horas contadas da entrada na prisão, sendo em Cidades, Villas, ou outras Povoações proximas aos logares da residencia do Juiz; e nos logares remotos dentro de um prazo razoavel, que a Lei marcará, attenta a extensão do territorio, o Juiz por uma Nota, por elle assignada, fará constar ao Réo o motivo da prisão, os nomes do seu accusador, e os das testermunhas, havendo-as.26




    Na medida que o recrutamento ocorria “ao laço”, os homens eram presos “sem culpa formada”, essa maneira de recrutar não estava atrelada com a Constituição, entretanto, no inciso X do artigo, 179 temos:




    X. O que fica disposto acerca da prisão antes de culpa formada, não comprehende as Ordenanças Militares, estabelecidas como necessarias á disciplina, e recrutamento do Exercito; nem os casos, que não são puramente criminaes, e em que a Lei determina todavia a prisão de alguma pessoa, por desobedecer aos mandados da justiça, ou não cumprir alguma obrigação dentro do determinado prazo.27




    Portanto, quando se tratava do recrutamento forçado, os direitos civis estabelecidos pela Constituição de 1824 não tinham validade.




    Em decorrência dessa prática comum de recrutamento, a utilização de mercenários estrangeiros foi significativa durante o Primeiro Reinado e, na maioria dos casos, a contratação deles foi realizada. A solicitação para o uso de mercenários fez-se devido a conjuntura da Guerra de Independência e suas consequências. A Guerra da Cisplatina28 e a Conjuração do Equador29 foram conflitos em que a utilização desses indivíduos foi necessária, pois a os regimentos de cavalaria e infantaria estavam desfalcados em decorrência do retorno de tropas portuguesas para Portugal após o processo de Independência do Brasil, além de que a possibilidade do recrutamento de homens tinha que ocorrer nos limites impostos pelas Instruções de 1822 e dos potentados locais de maneira informal. Como uma alternativa mais simples para aquele momento, a contratação de mercenários era uma forma de reprimir conflitos “em um momento em que os laços entre Corte e províncias se mostravam frágeis”.30




    1.2 A LÓGICA POLÍTICA E SOCIAL BRASILEIRA E A INSERÇÃO DO RECRUTAMENTO MILITAR




    A historiografia sobre os anos iniciais do Império procurou debater o tema da centralização monárquica com a intenção de entender os mecanismos para a consolidação do poder por parte de uma elite agrária escravista, a relação entre as províncias e o poder central, além de uma conservação da integridade territorial. Essa centralização está relacionada à figura do Imperador D. Pedro I, que, ao estabelecer o domínio sobre os poderes Executivo e Moderador, procurou criar uma máquina administrativa sob sua tutela.




    Diversos foram os trabalhos ancorados na visão de que a formação do Estado brasileiro, desde seu período colonial, teve como característica principal a centralização. Raymundo Faoro31 ponderou que a herança ibérica foi o patrimonialismo, deslocado para o Brasil. A consequência disso foi o estabelecimento de um Estado detentor de todo o espaço público e, a partir disso, os grupos locais não tiveram tanta influência nas diretrizes estatais, ficando alheios ao Estado, dificultando, assim, a organização de uma sociedade civil. Simon Schwartzman32 dialoga com Faoro na concepção de que as estruturas estabelecidas na colônia impossibilitaram a construção de uma sociedade à moda inglesa, pautada em uma ordem racional-legal. Luiz Werneck Vianna33 argumenta: “Estado duramente autônomo em relação à sociedade civil que, ao abafar o mundo dos interesses privados e inibir a livre-iniciativa teria comprometido a história das instituições com concepções organicistas da vida social e levado à afirmação da racionalidade burocrática em detrimento da racional-legal”. 34 O modo dos potentados locais conseguirem se expressar em um domínio patrimonial burocrático era através de um sistema político de cooptação pelo próprio Estado, o que impossibilitou uma maior articulação dos grupos locais em uma esfera regional.




    Partindo para outra perspectiva, dispomos análises nas quais a principal fonte de argumentação é o domínio exacerbado dos potentados locais, impedindo, assim, a realização de um Estado dito como racional. O Estado brasileiro seria fraco e incipiente com relação aos grupos locais que colocavam os interesses privados à frente do interesse público. Oliveira Vianna35 discorreu sobre a não formação de uma ordem liberal no Brasil, a qual foi resultante do patriarcado rural. Indivíduos considerados livres pobres tornavam-se subordinados ao sistema de clientela imposto pelo patrono local, dependentes tanto no aspecto econômico como no social. Nestor Duarte36 parte do mesmo princípio de Oliveira Vianna, o Estado não consegue se impor sobre os domínios locais do patriarcado rural. A organização de característica familiar, peculiar ao Estado português, foi transferida para a colônia, onde se fortaleceu.




    Com outro viés de abordagem, Sergio Buarque de Holanda37 argumenta que a herança cultural ibérica do personalismo foi ampliada no Brasil devido ao mundo rural, determinando a peculiaridade do nosso patriarcalismo e patrimonialismo. O Estado seria um reflexo das relações privadas, marcadas pela cordialidade, afastando-se da impessoalidade, não permitindo a formação de um Estado racional-legal suficientemente forte para romper a subordinação à esfera privada. Com uma interpretação mais dual sobre a formação do Estado brasileiro, Fernando Uricoechea38 utiliza o termo “burocracia patrimonial”. Em sua análise, existia um dispositivo administrativo burocrático ordenado pelo Estado, assim como um dispositivo administrativo conferido patrimonialmente por potentados locais. Há a fundação de uma construção híbrida da ordem39. O Estado era administrado tanto por aspectos públicos como privados, assumindo compromissos com as elites locais, tendo em vista a consolidação estatal.




    A formação do Estado brasileiro foi feita e delimitada conforme a associação entre a esfera pública e a esfera privada. Tratando-se de um enorme território, o Estado se via aleijado para cumprir determinadas tarefas, como, por exemplo, a de defesa nacional. Com isso, a utilização da esfera privada fez-se necessária, pois a defesa territorial era um fator de extrema importância tanto para o poder público como para o poder privado.




    Desde a vinda da Corte, em 1808, até a formação do Império do Brasil, a partir de 1822, o poder público foi se ampliando gradativamente, levando a um retraimento do setor privado de forma lenta e contínua.




    Foi essa temática das relações entre o poder público e privado, presente nas relações políticas e sociais do Brasil no século XIX, em que o recrutamento militar estava imerso. Dialogando com o clientelismo, foi esse cenário em que o recrutamento foi posto em prática. A compreensão das características e das dinâmicas sociais é basilar no processo de pesquisa.




    Tratando do fenômeno do clientelismo, Richard Graham40 procura delimitar que não há um enfraquecimento tanto do poder público quanto do privado, mas existe, sim, uma associação entre ambos. Era por meio do clientelismo que qualquer ato político no Brasil oitocentista era confirmado. A patronagem se tornou o alicerce do sistema político, evidenciado, principalmente, em épocas de eleições. A centralidade da família na composição de redes de lealdade evidencia um sistema de subordinação social, econômica, política e de status.41 O fornecimento de empregos e proteção em troca de votos conectava os líderes locais com os nacionais, conferindo um caráter simbiótico entre o público e privado.




    José Murilo de Carvalho42 argumenta que o esquema conceitual empregado por Graham, trabalhar com o clientelismo como principal característica de todo o sistema político imperial, traz consigo alguns problemas. A noção de clientelismo tem como principal aspecto uma troca de poderes entre atores desiguais. Graham, ao definir a patronagem como elemento básico para a composição de uma ordem política, acaba por alterar a lógica, transformando o “Estado como clientela do senhoriato”.43




    Referindo-se ao clientelismo como uma troca de poder entre atores desiguais, é possível encaixar o recrutamento militar neste conceito de análise abordado por Graham. A relação que ocorria entre as camadas populares e as autoridades locais, por muitas vezes, era indeterminada. Consequentemente, averiguar a inclusão do homem livre e pobre em uma sociedade baseada na ordem escravocrata é primordial para a compreensão das particularidades por de trás do alistamento nas fileiras militares.




    Caio Prado Júnior44 descreveu a dicotomia entre senhores e escravos na formação social básica colonial. Em meio a essas categorias, havia indivíduos dependentes do prestígio dos potentados senhoriais. Esse vácuo entre escravos/senhores era entregue a “desclassificados (...) inúteis e inadaptados; indivíduos de ocupações mais ou menos incertas e aleatórias ou sem ocupação alguma”.45 Essa massa iletrada e “desclassificada” não teria lugar algum no sistema produtivo. Seguindo a mesma abordagem de Caio Prado Júnior, Laura de Mello Souza46, com o seu estudo a respeito da pobreza na Capitania de Minas Gerais no século XVIII, tratou com uma certa ambiguidade o termo “desclassificado”. Em trechos da obra, a autora demonstrou que a totalidade dos considerados pobres livres é colocada como desclassificada, já em outros momentos apenas uma determinada parcela é considerada como vadia, podendo ser utilizado o termo “desclassificados”. Em sua análise, a autora argumenta que a classe senhorial, por utilizar mão de obra escrava em larga escala, via os pobres livres e libertos como inúteis, pois não era possível exercer o mesmo estilo de dominação que se fazia sobre os seus cativos. Era necessário que os homens pobres livres e libertos saíssem desse estilo de vida caracterizado pela vadiagem. No pensamento dos senhores de escravos:




    A camada dos homens pobres era tida como uma outra humanidade, inviável pela sua indolência, pela sua ignorância, pelos seus vícios, pela mestiçagem ou pela cor negra de sua pele; habitantes de uma terra rica e farta, esses homens nada faziam para dele conseguir frutos: preferiam viver de expedientes e de esmolas, descurando do futuro, repudiando as formas permanentes da atividade econômica e abraçando um modo de vida itinerante e imprevidente.47




    Em determinadas atividades, não era adequado o uso de mão de obra escrava, sendo, assim, destinados a elas sujeitos não escravizados. Era uma forma dos ditos “vadios” se enquadrarem nas relações de trabalho existentes. A autora lista as atividades que cumpriam essa função na Minas Gerais do século XVIII:




    Constituição dos corpos que se aventuravam pelo sertão em entradas; a guarda, defesa e manutenção dos presídios; o trabalho nas obras públicas e na lavoura de subsistência; a formação de corpos de guarda e de polícia privada; a composição de corpos de milícia e de outros recrutados esporadicamente para fins diversos; a abertura e povoamento de várias áreas, as fronteiras.48




    De acordo com Maria Sylvia de Carvalho Franco49, o conceito de “dominação pessoal” é significativo para notabilizar a figura do homem livre pobre e liberto na sociedade oitocentista brasileira. Para a autora, o uso do compadrio em larga escala pelos notáveis locais garantia uma espécie de auxílio aos menos favorecidos, assegurando, assim, determinada subordinação desses indivíduos. Por muitas vezes o compadrio conseguia quebrar barreiras sociais entre os envolvidos nessa relação.50 A autora, mediante a esta análise, acaba por generalizar a figura do “homem livre pobre e liberto” como um grupo extremamente homogêneo.




    Hebe Maria de Mattos de Castro51 diverge da argumentação de Maria Sylvia em determinados aspectos. O conceito de “dominação pessoal” é um elemento visto com ressalvas por Hebe Maria. Para a autora, a associação entre homens livres e libertos com os notáveis locais não é estritamente a “pobreza”, como argumenta Maria Sylvia. Hebe Maria pondera que os “homens pobres livres e libertos” não poderiam ser generalizados como “desclassificados” ou “despossuídos” e submissos aos grandes proprietários. Apesar de não possuírem latifúndios ou grande número de escravos, eles sobreviviam na base do sistema devido ao que era produzido em suas pequenas propriedades. A dominação pessoal não era uma constante, ocorria de forma diversificada, com a finalidade de subsistência, inserindo essa parte da população na dinâmica socioeconômica do país.




    Examinando a província de São Paulo, mais propriamente onde o uso de mão de obra escrava foi utilizado em larga escala até a sua proibição, em decorrência do desenvolvimento da cultura de café, a parcela de homens livres pobres cresceu durante o século XIX. O autor Lúcio Kowarick52 defende que a persistência do trabalho escravo trouxe consequências para as relações sociais de trabalho, expandindo uma concepção de degradação do trabalho, a qual afetou a população pobre livre. Para os senhores, o segmento de homens livres pobres poderia ser tratado de forma similar à condição de cativo por serem caracterizados como desclassificados. A síntese dessa percepção é:




    Os livres, na medida em que o cativeiro fosse o referencial do processo produtivo, só poderiam conceber o trabalhador organizado como forma mais degradada da existência. Em seu torno, como o parâmetro que os senhores tinham do trabalho era pautado na escravidão, do qual os livres procuravam de todas as maneiras escapar, cristalizar-se-ia e a percepção de que eram os menos desejáveis: eram vistos como verdadeiros ‘vadios’, imprestáveis para o trabalho”.53




    Com uma análise referente à região de Campinas, a autora Denise Aparecida Soares de Moura54 expôs que a noção de vadio e vagabundo na província de São Paulo tem relação com o processo migratório, principalmente de nordestinos, fugidos da seca para região campineira em virtude do crescimento da cultura de café. Com o afrouxamento da ligação do pobre livre com a terra, a partir da criação da lei de 185055, as cidades se tornaram uma alternativa ao migrante como forma de trabalho. A autora expõe




    A concentração de pessoas mais diversas condições sociais, na cidade, engendrou a própria preocupação das autoridades de controlar, entender e vigiar essas pessoas, tidas como vagabundos e vadios, cujas práticas de trabalho, lazer e convívio social ensejavam comportamentos muitas vezes vistos como exóticos, mas que nada mais eram do que uma maneira muito própria de organizar o teor de suas vidas.56




    O crescimento populacional levou a um aumento da pobreza e da criminalidade na região. Com isso, a noção de vadiagem se tornou definidora das camadas populares daquela época.




    A generalização do conceito de pobres livres com os termos vadios e vagabundos, como foram expostas por alguns autores acima, pode ser interpretada como equivocada. Essa parcela da população desempenhava determinadas funções de trabalho dentro da sociedade brasileira. É válido ressaltar que algumas incumbências relacionadas as atividades de homens livres pobres eram direcionadas aos mesmos, pois não poderiam ser efetuadas por cativos, como por exemplo o serviço militar. Portanto, o conceito de trabalho no Brasil Imperial esteve correlacionado à questão da escravidão, em primeira ordem. Logo, a caracterização do trabalho se tornou algo pejorativo, pois havia a utilização do trabalho escravo como parâmetro para as demais relações de trabalho existentes. Em uma sociedade hierárquica, qualquer distinção se fazia necessária. Por meio disso, os pobres livres procuravam distinguir-se e afastar-se de determinadas formas de trabalho que pudessem relacioná-los à figura do escravo.




    1.3 A “CÉLEBRE” PROFISSIONALIZAÇÃO DO EXÉRCITO IMPERIAL BRASILEIRO.




    No contexto de reformas militares iniciadas na segunda metade século XVIII, em Portugal, durante o governo de D. José I e seu ministro Sebastião José de Carvalho e Melo, o Marquês de Pombal, houve a constatação da necessidade da construção de um exército forte, principalmente após a demonstração de fragilidade à qual as forças lusitanas foram impostas na Guerra dos Sete Anos57. As modificações promovidas por Wilhelm Graf von Schaumberg-Lippe58, intituladas “Regulamento para o exercício e disciplina dos regimentos de infantaria dos Exércitos de Sua Majestade Fidelíssima”59, norteou a administração militar do Brasil até a criação da Guarda Nacional em 1831.




    A reforma tinha como base uma uniformização das tropas e a disciplina sobre as Tropas de Primeira Linha, se encaixando em uma política de reforma administrativa recomendada pelo Marques de Pombal. O objetivo era uma sistematização das tropas tanto em território português quanto nas áreas coloniais à mesma lei, configurando, assim, um exército mais coeso em ambos os lados do Atlântico. De acordo com Michael Foucault, a disciplina “permite o controle minucioso das operações do corpo, que realizam a sujeição constante de suas forças e lhes impõe uma relação de docilidade-utilidade”.60 A constituição de um corpo dócil facilita o controle hierárquico dentro do exército, transformando um conjunto de pessoas caracterizadas como inúteis em um grupo organizado e obediente. Como forma de atingir essa sujeição sem questionamento, o uso de punições exemplares serviu como instrumento de dominação. De acordo com Clécia Maria da Silva, “o regimento disciplinar elaborado pelo Conde de Lippe almejava assim exercer o controle sobre os corpos dos militares como os gestos e a eficácia para poder retirar ao máximo tempo, trabalho, disciplina e diminuir o potencial de revolta”.61 Apesar das práticas questionáveis do regulamento, como por exemplo os castigos corporais e punições, ele permaneceu após a Independência.




    Nos primeiros anos do Império do Brasil, os problemas enfrentados pelo governo com relação às Forças Armadas foram variados, desde o valor do soldo, distribuição de tropas, números de combatentes previstos para cada província, até o estabelecimento geral de um sistema de recrutamento. Delimitar quem poderia ou não ser recrutado em um novo Estado Nação englobava questões como emprego de estrangeiros no serviço militar nacional, distinção entre forçados e voluntários, uso de milícias como forças terrestres, entre outros tópicos. Essas questões perpassavam tanto por aspectos políticos quanto socioeconômicos.




    A utilização das forças armadas no período imperial era de competência exclusiva do poder Executivo62, especificamente do Imperador, que se tornava o comandante das forças armadas63. De acordo com a Constituição de 1824, era função da Assembleia Geral – Senado e Câmara, a fixação de forças ordinárias e extraordinárias de terra e mar64, já com relação a realização do recrutamento, a Constituição previa uma iniciativa privativa da Câmara dos Deputados65. Essa vinculação entre Executivo e Legislativo em relação às forças armadas tinha como característica a criação de uma estabilidade entre os poderes, uma particularidade de regimes liberais europeus. Contudo, essa divisão de atribuições entre os poderes de Estado sobre as forças armadas levou a diferentes perspectivas durante o Primeiro Reinado. O Executivo interessava-se na manutenção de uma força militar robusta, como forma de demonstrar força aos países vizinhos. Já o Legislativo se aproximava da ideia das milícias como forças que conseguiriam garantir a ordem.




    Procedendo sua análise desse impasse, Edmundo Coelho Campos66 explana que houve um processo de redução da participação política dos militares por uma elite política civil influenciada por um pensamento liberal europeu que permaneceu durante todo o Império. Sua tese se baseia na política de erradicação dos militares, havendo, assim, uma marginalização do Exército e, consequentemente, um alijamento político dos militares por uma elite política civil. Como forma de embasar sua argumentação, o autor procurou utilizar como fontes o Projeto Constitucional de 1823, documentos de fixação das forças militares e o orçamento destinado ao exército desde 1826, além de atribuir a criação da Guarda Nacional, em 1831, à uma manobra das elites políticas civis para negligenciar ainda mais o exército brasileiro. Outro elemento utilizado pelo autor como forma de corroborar com a sua tese foi a ampla repulsa por parte da população ao elemento militar.




    O projeto Constitucional de 1823 previa um rígido controle das forças armadas, impedindo que o Executivo recorresse ao Exército como uma alternativa de solucionar conflitos políticos. Os parlamentares tinham como preferência a formação de milícias construídas por soldados cidadãos, nas quais os comandantes deveriam ser eleitos sob comando das elites regionais. Com a lei de criação da Guarda Nacional e, consequentemente, o grande encolhimento dos efetivos militares do Exército, houve a redução dos orçamentos do Ministério da Guerra. De acordo com Edmundo Campos Coelho:




    É razoável supor que tendo podido a classe política reduzir o Exército, numericamente, à sua expressão mínima, tivesse tido também condições para restabelecer a disciplina e a unidade militar rompida. Mas se a indisciplina era a ameaça real a ordem pública, um Exército coeso e disciplinado constituía para ela um perigo maior, pois supostamente, ameaçava a existência da ordem civil.67




    Em decorrência da tese de Edmundo Campos Coelho, outros autores se tornaram adeptos da concepção erradicante dos militares. John Schulz68, em sua obra, procurou identificar os elementos que proporcionaram uma intervenção militar na política. De acordo com o autor, essa política de erradicação nada mais foi que a demonstração de uma hostilidade civil com relação aos militares e, por meio desta postura civil, houve a formação de uma identidade militar dentro das Forças Armadas. Consequentemente, essa identidade firmou uma organização militar, culminando com manifestações militares na política brasileira, principalmente após a guerra contra o Paraguai.




    José Murilo de Carvalho69 afirma que no decorrer do Brasil Império, o Exército sofreu, sim, uma política de erradicação. O eixo de argumentação da sociedade oitocentista analisada por Carvalho foi que a formação de um contingente militar nos quarteis prejudicaria a economia do país. Outro fator para o efetivo reduzido contingente de militares foi a repulsa por parte dos políticos ligados ao partido liberal à disposição de Exércitos permanentes. O receio por parte desse grupo era de que, com a formação de grandes exércitos, pudessem surgir líderes militares influentes, como ocorrido na Argentina de Rosas e o México de Santa Anna.70




    José Murilo alega que, durante o período regencial, o Exército era uma organização com interesses difusos. Parcela dos oficiais portugueses partilhavam da ideia de um restabelecimento de Pedro I ao governo. Os oficiais brasileiros adeptos do governo regencial e, por fim, os praças (soldados, cabos e sargentos) aderiram, em boa parte, às revoltas urbanas. Provenientes das camadas pobres da sociedade, foram identificados pelo governo regencial como “principal núcleo insurgente”.71 Coube ao governo regencial a diminuição dos efetivos militares e o enfraquecimento dos setores militares contrários ao comando imperial. A institucionalização da Guarda Nacional serviu como forma de enfraquecer as tropas linhas, de acordo com Carvalho.




    Com outro viés de argumentação, Adriana Barreto de Souza72 demonstra que havia um alinhamento entre o Exército e a classe política ligada ao partido conservador. Com o poder estabelecido pelo partido conservador a partir 1838, foi fundada uma nova racionalidade técnico administrativa, da qual o Exército é um dos pilares.




    A elite política não era contrária ao Exército. Ela, na verdade elaborou e pôs em prática um vasto projeto de reforma das forças da linha. Devemos chamar a atenção para o fato de que esse projeto foi organizado a partir de diretrizes políticas bastante especificas. O Exército imperial foi reorganizado seguindo uma orientação conservadora, o que limita o seu alcance, mas não invalida a ideia de reforma.73




    A autora expõe que a criação do Ato Adicional de 183474 e a descentralização administrativa acarretou revoltas populares em diferentes localidades do Império. Esse período de instabilidade política durante as regências também marca o início do desenvolvimento da cultura do café no Vale do Paraíba. Esses novos produtores passaram a reivindicar um governo que pudesse garantir uma estabilidade, para que houvesse um aumento nos investimentos. Para Adriana Barreto:




    A adesão dos plantadores de café aos princípios da autoridade foi quase automática. Necessitavam de um governo forte, centralizado, capaz de incorporar as negociações que desenrolavam no vale do Paraíba como negociações do Estado, como uma questão de interesse nacional.75




    Conter as insubordinações culminava em um dos objetivos dos conservadores, colocando o Exército como um dos braços do poder central. De acordo com a autora:




    Para a constituição de uma unidade e coesão em torno do pensamento conservador, foi fundamental a experiências das rebeliões provinciais. Em meio à crise, o grupo regressista, como é nossa intenção demonstrar, destacava-se pela capacidade de elaborar os acontecimentos e instituir um tipo específico de monopólio –o monopólio sobre os instrumentos de organização e expressão do mundo social76




    Por meio de um conjunto de decretos estabelecidos entre os anos de 1838 e 1860 (reparos no arsenal de guerra, escola militar e comando de armas75), é possível perceber uma proposta de reorganização do Exército. Com esses decretos como arcabouço de argumentação, Adriana Barreto de Souza refuta a concepção de uma política de erradicação do Exército no decorrer do Brasil oitocentista. Os receios com relação aos militares podem ser analisados como circunstâncias políticas e sociais de determinados momentos, não especificamente uma política geral de eliminação das Forças Armadas.




    Edmundo Campos Coelho, ao elaborar sua tese sobre a política de erradicação dos militares por uma elite política civil, acabou por se apoiar em determinados contextos de determinadas épocas. O projeto Constitucional de 1823, a lei de criação da Guarda Nacional em 1831 e o período regencial foram utilizados como subsídios para a produção de sua tese. Entretanto, as pretensões antimilitares foram empregadas por políticos civis de orientação liberal, sendo que essa tendência não foi geral durante todo o período imperial.




    No decorrer do século XIX, o Exército brasileiro se profissionalizou como instituição. Analisando-o sob um aspecto mais amplo, essa tendência fez parte de um processo de modernização burocrática de instituições militares da sociedade ocidental como um todo. No período que antecede a Guerra do Paraguai, o Exército brasileiro era uma corporação que funcionava como uma força de defesa contra inimigos externos, além de um mecanismo de controle social, tendo em vista que o recrutamento cerceava a mobilidade dos pobres livres.




    A estabilidade política atingida na década de 1850, após o fim das revoltas do período regencial, marcou o período de reformas estabelecidas para a instituição. O estudo referente às reformas empreendidas pelo então Ministro Manoel Felizardo de Souza e Melo77, executadas na Academia Militar, alterou a dinâmica do Exército, principalmente no campo dos oficiais.




    Implantadas após o final das revoltas provinciais, as reformas relacionavam-se, intimamente, com a estabilização da ordem política e visavam à introdução de um currículo técnico para a jovem oficialidade, em todas as armas. Entre outras medidas, procurou-se acabar com o favoritismo e vincular as promoções à capacidade e ao tempo de serviço, transformando o núcleo técnico-combatente do Exército numa “carreira aberta ao talento”, já que padronizada segundo critérios meritocráticos.78




    Essas mudanças no Exército representam o desejo da Monarquia brasileira de atingir uma força militar eficaz, como forma de demonstração da supremacia do Império no contexto político do continente. A formação de um núcleo profissional de oficiais atingia todas as armas, desde infantaria e cavalaria, às “armas combatentes,” às “armas técnicas” de engenharia e artilharia. Essa expansão da educação no interior do Exército brasileiro promoveu a entrada de pessoas com um pequeno capital social, oriundas de setores médios da sociedade, como por exemplo os filhos de profissionais liberais. Essa nova tendência alterou o perfil do oficialato brasileiro de maneira gradativa. Celso Castro argumenta que nesse processo de profissionalização dos exércitos modernos, as Academias Militares significaram o acesso a uma “democratização”, tendo em vista que o fim da exigência aristocrática para o ingresso dos alunos está na centralidade dessa questão.




    A determinação de expandir a educação no interior das Armas era diretamente proporcional à necessidade de se ter uma organização mínima entre os comandantes do Exército de Linha. Entretanto, estas transformações tornaram a carreira militar desinteressante para os grupos oriundos dos setores de renda mais alta do País. Os novos regulamentos tornavam esses oficiais, quase sempre pertencentes às “Armas combatentes”, mais dependentes de suas conexões dentro da instituição do que as ligações externas ao Exército.79




    Esse novo corpo de oficiais formados nas escolas militares após 1850 se diferenciava tanto dos oficiais mais velhos, já presentes na instituição antes das reformas de 1850, como também da sociedade da qual esses novos oficiais faziam parte. Foi por meio da escola militar que características “modernas” foram desenvolvidas no interior de uma sociedade tradicionalmente rural, patriarcal e marcada por clivagens sociais.




    Para ingressar na escola militar, o homem deveria ter entre os dezesseis e vinte e cinco anos de idade, já ter feito parte do exército como praça antes dos dezesseis anos, dominar a leitura e a escrita além de matemática básica (quatro operações) e ser apto na inspeção de saúde. Refletindo sobre esse processo de profissionalização do Exército brasileiro, observa-se a criação de uma organização dual dentro da entidade, dividida em núcleo profissional ainda incipiente, recrutado nas camadas médias e um núcleo egresso das oligarquias rurais. Essa nova parcela de oficiais era marginalizada na sociedade Imperial e não possuía o mesmo status que os bacharéis de direito, abrindo campo para um desenvolvimento ideológico diferente e antagônico da elite civil.




    Antes da guerra contra o Paraguai (1864-1870), a política externa adotada pelo governo brasileiro com as demais nações do continente foi de certo distanciamento. Esse afastamento ocorreu devido a sistemas políticos distintos (Monarquia e República). O Império brasileiro, por possuir determinadas características, se colocava como superior aos países vizinhos.




    Ao surgir como nação independente, instaurando uma nova Monarquia, preservando a escravidão e defendendo intransigentemente a integridade do território herdado do período colonial, a elite imperial podia reafirmar suas diferenças em relação aos antigos rivais, através da superioridade dos seus recursos potenciais, que sustentava a crença numa certa primazia (até certo ponto teórica), no plano militar.80




    Em consequência desse contraste com as demais nações, a sua convivência no continente não pode ser analisada como pacífica. Em um processo de consolidação como Estado nação, o Brasil se envolveu em alguns conflitos, como: Guerra Cisplatina (1825-1828), Guerra contra Oribe e Rosas (1850-1851); invasão do Uruguai (1865) e a Guerra da Tríplice Aliança (1865-1870). Como característica, esses confrontos marcaram a imposição do Império do Brasil como o principal país na região. Com aspectos distintos, esses conflitos ressaltaram a importância da localidade na formação de Estados nacionais. Os conflitos que se iniciaram são decorrentes do período colonial, entretanto, essa beligerância no local não pode ser entendida como uma “herança” colonial, pois, a partir da independência do Brasil, o convívio pacífico entre uma monarquia escravista com as demais repúblicas de trabalho livre passaria por dificuldades.



OEBPS/Images/expediente.jpg
By

DIALETICA

EDITORA

CONSELHO EDITORIAL

Alexandre Gustavo Melo Franco Bahia ~ Luiz Carlos de Souza Auricchio

André Luis Vieira El6i

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Camilloto Arantes
Bruno Valverde Chahaira

Cintia Borges Ferreira Leal
Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner

Jean George Farias do Nascimento
José Carlos Trinca Zanetti

José Luiz Quadros de Magalhaes
Leonardo Avelar Guimaraes

Ligia Barroso Fabri

Marcelo Campos Galuppo
Marcos Vinicio Chein Feres
Maria Walkiria de Faro C. G. Cabral
Marilene Gomes Durées

Rafael Alem Mello Ferreira
Rafael Vieira Figueredo Sapucaia
Rayane Aratjo

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Robson Aratjo

Rogério Nery

Vitor Amaral Medrado





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
A REVOLTA DOS
RASGA-LISTAS

\\.Q’%

¥
_ v,
!

f

© —e

A subversao do recrutamento militar na provincia de Sao Paulo (1875 - 1889)

oiceca  VINICIUS TADEU VIEIRA CAMPELO DOS SANTOS





OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Copyright © 2021 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2021 by Vinicius Tadeu Vieira Campelo dos Santos.

Todos os direitos reservados. Nenhuma parte desta edi¢do pode ser utilizada ou reproduzida —
em qualquer meio ou forma, seja mecanico ou eletrénico, fotocopia, gravagdo etc. —
nem apropriada ou estocada em sistema de banco de dados,
sem a expressa autorizagdo da editora.

Capa: Pedro Henrique Azevedo
Diagramacio: Joyce da Conceigéo Silva
Revisao: Responsabilidade do autor
Conversao para ePub: Cumbuca Studio
Dados Internacionais de Catalogacdo na Publica¢io (CIP)

S237r Santos, Vinicius Tadeu Vieira Campelo dos.

A Revolta dos Rasga-listas : A subversdo do recrutamento militar na
provincia de So Paulo (1875 — 1889) / Vinicius Tadeu Vieira
Campelo dos Santos. — Belo Horizonte : Editora Dialética, 2021.
E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-5956-563-4

1. Revolta dos Rasga-listas. 2. Recrutamento Militar. 3. Histéria. I.

Santos, Vinicius Tadeu Vieira Campelo dos. II. Titulo.
CDD 981
CDU 981

Ficha catalogréfica elaborada por Mariana Brandao Silva CRB-1/3150

DIALE'!'IF{\
© /editoradi

@ @cditoradialetic
www.editoradialetica.com






OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
A REVOLTA DOS

RASGA-LISTAS

A subversao do recrutamento militar na provincia de S3o Paulo (1875 - 1889)

oiténica  VINICIUS TADEU VIEIRA CAMPELO DOS SANTOS





